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Identificando o tema de um texto
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

Identificação de efeitos de ironia ou humor em textos variados
Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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estabeleça estratégias didáticas para fazê-lo. Quanto menores são 
as crianças, mais difícil é a explicitação de tais conhecimentos, 
uma vez que elas não se comunicam verbalmente. A observação 
acurada das crianças é um instrumento essencial nesse processo. 
Os gestos, movimentos corporais, sons produzidos, expressões 
faciais, as brincadeiras e toda forma de expressão, representação e 
comunicação devem ser consideradas como fonte de conhecimento 
para o professor sobre o que a criança já sabe. Com relação às 
crianças maiores, podem-se também criar situações intencionais 
nas quais elas sejam capazes de explicitar seus conhecimentos por 
meio das diversas linguagens a que têm acesso.

Resolução de Problemas

Nas situações de aprendizagem o problema adquire um sentido 
importante quando as crianças buscam soluções e discutem-nas 
com as outras crianças. Não se trata de situações que permitam 
“aplicar” o que já se sabe, mas sim daquelas que possibilitam 
produzir novos conhecimentos a partir dos que já se tem e em 
interação com novos desafios. 

Neste processo, o professor deve reconhecer as diferentes 
soluções, socializando os resultados encontrados.

Proximidade com as práticas sociais reais

A prática educativa deve buscar situações de aprendizagens 
que reproduzam contextos cotidianos nos quais, por exemplo, 
escrever, contar, ler, desenhar, procurar uma informação etc. tenha 
uma função real. Isto é, escreve-se para guardar uma informação, 
para enviar uma mensagem, contam-se tampinhas para fazer uma 
coleção etc.

Aprender em situações orientadas

A organização de situações de aprendizagens orientadas ou 
que dependem de uma intervenção direta do professor permite 
que as crianças trabalhem com diversos conhecimentos. Estas 
aprendizagens devem estar baseadas não apenas nas propostas 
dos professores, mas, essencialmente, na escuta das crianças e na 
compreensão do papel que desempenham a experimentação e o 
erro na construção do conhecimento.

A intervenção do professor é necessária para que, na instituição 
de educação infantil, as crianças possam, em situações de interação 
social ou sozinhas, ampliar suas capacidades de apropriação 
dos conceitos, dos códigos sociais e das diferentes linguagens, 
por meio da expressão e comunicação de sentimentos e ideias, 
da experimentação, da reflexão, da elaboração de perguntas e 
respostas, da construção de objetos e brinquedos etc. Para isso, 
o professor deve conhecer e considerar as singularidades das 
crianças de diferentes idades, assim como a diversidade de hábitos, 
costumes, valores, crenças, etnias etc. das crianças com as quais 
trabalha respeitando suas diferenças e ampliando suas pautas de 
socialização.

Nessa perspectiva, o professor é mediador entre as crianças 
e os objetos de conhecimento, organizando e propiciando 
espaços e situações de aprendizagens que articulem os recursos 
e capacidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada 
criança aos seus conhecimentos prévios e aos conteúdos referentes 
aos diferentes campos de conhecimento humano. Na instituição de 
educação infantil o professor constitui-se, portanto, no parceiro 

mais experiente, por excelência, cuja função é propiciar e garantir 
um ambiente rico, prazeroso, saudável e não discriminatório de 
experiências educativas e sociais variadas.

Para que as aprendizagens infantis ocorram com sucesso, 
é preciso que o professor considere, na organização do trabalho 
educativo:

- a interação com crianças da mesma idade e de idades 
diferentes em situações diversas como fator de promoção da 
aprendizagem e do desenvolvimento e da capacidade de relacionar-
se;

- os conhecimentos prévios de qualquer natureza, que as 
crianças já possuem sobre o assunto, já que elas aprendem por 
meio de uma construção interna ao relacionar suas ideias com 
as novas informações de que dispõem e com as interações que 
estabelece;

- a individualidade e a diversidade;
- o grau de desafio que as atividades apresentam e o fato de 

que devam ser significativas e apresentadas de maneira integrada 
para as crianças e o mais próximas possíveis das práticas sociais 
reais;

- a resolução de problemas como forma de aprendizagem.

Essas considerações podem estruturar-se nas seguintes 
condições gerais relativas às aprendizagens infantis a serem 
seguidas pelo professor em sua prática educativa.

Interação

A interação social em situações diversas é uma das estratégias 
mais importantes do professor para a promoção de aprendizagens 
pelas crianças. Assim, cabe ao professor propiciar situações 
de conversa, brincadeiras ou de aprendizagens orientadas que 
garantam a troca entre as crianças, de forma a que possam 
comunicar-se e expressar-se, demonstrando seus modos de agir, 
de pensar e de sentir, em um ambiente acolhedor e que propicie a 
confiança e a autoestima. A existência de um ambiente acolhedor, 
porém, não significa eliminar os conflitos, disputas e divergências 
presentes nas interações sociais, mas pressupõe que o professor 
forneça elementos afetivos e de linguagem para que as crianças 
aprendam a conviver, buscando as soluções mais adequadas para as 
situações com as quais se defrontam diariamente. As capacidades 
de interação, porém, são também desenvolvidas quando as 
crianças podem ficar sozinhas, quando elaboram suas descobertas 
e sentimentos e constroem um sentido de propriedade para as 
ações e pensamentos já compartilhados com outras crianças e com 
os adultos, o que vai potencializar novas interações. Nas situações 
de troca, podem desenvolver os conhecimentos e recursos de que 
dispõem, confrontando-os e reformulando-os.

Nessa perspectiva, o professor deve refletir e discutir com seus 
pares sobre os critérios utilizados na organização dos agrupamentos 
e das situações de interação, mesmo entre bebês, visando, sempre 
que possível, a auxiliar as trocas entre as crianças e, ao mesmo 
tempo, garantir-lhes o espaço da individualidade. Assim, em 
determinadas situações, é aconselhável que crianças com níveis 
de desenvolvimento diferenciados interajam; em outras, deve-
se garantir uma proximidade de crianças com interesses e níveis 
de desenvolvimento semelhantes. Propiciar a interação quer 
dizer, portanto, considerar que as diferentes formas de sentir, 
expressar e comunicar a realidade pelas crianças resultam em 
respostas diversas que são trocadas entre elas e que garantem 
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OBRIGATORIEDADE DA MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO

Resgatando a legislação brasileira, observa-se que o ensino 
obrigatório vem sendo estendido de maneira regular nas últimas 
décadas, em uma trajetória de ampliação não apenas em número 
de anos de escolaridade, mas também no que se refere à antecipa-
ção desde direito/dever, bem como em relação aos grupos incluí-
dos.  

Ribeiro (2006)[ RIBEIRO, Jorge Alberto Rosa. Momentos Histó-
ricos da Escolarização. In: BATISTA, Cláudio Roberto (Org.). Inclusão 
e escolarização: múltiplas perspectivas. Porto Alegre: Mediação, 
2006.] chama a atenção para o fato de que na trajetória recente da 
escolarização obrigatória brasileira, cada vez mais grupos têm aces-
sado a esse direito, destacando-se algumas especificidades ineren-
tes às modalidades da Educação Básica, tais como a educação espe-
cial, a educação indígena, a educação prisional, a educação no/do 
campo. Dessa forma, o autor sistematiza momentos históricos do 
processo de escolarização, evidenciando o quanto esta ampliação 
em termos de anos de estudo tornou-se, modernamente, a forma 
exemplar de efetivação do direito à educação para as classes menos 
privilegiadas e para os grupos historicamente excluídos, não neces-
sariamente acompanhada da ampliação do direito à qualidade da 
educação ofertada.  

É assim que, nas últimas décadas, vimos surgir pareceres e re-
soluções, determinando e orientando a operacionalização de dire-
trizes curriculares nacionais para todas as etapas e modalidades da 
Educação Básica, evidenciando avanço legal e conceitual no que se 
refere à garantia de educação, considerados os diferentes contextos 
e grupos atendidos. Some-se a essa ampliação de grupos atendidos, 
uma tendência forte de ampliação da carga horária em direção à 
educação em tempo integral. 

No caso brasileiro, a educação constitui-se em um direito de 
natureza obrigatória, uma vez que a questão da obrigatoriedade 
escolar atinge tanto o Estado, como ente responsável pela oferta 
gratuita e laica, quanto o aluno e sua família, os destinatários de um 
direito caracterizado como inalienável, assim destacado por Duarte 
(2007)[ DUARTE, Clarice Seixas. A educação como um direito fun-
damental de natureza social. Educação e Sociedade. Campinas, vol. 
28, n.º 100 - Especial. p. 691-713, out. 2007.]. 

A faixa etária de 0 até 6 anos é um dos grupos recentemente 
abarcados pelo direito ao acesso, a partir do dever do Estado para 
com a oferta de atendimento às crianças e suas famílias em creches 
e pré-escolas decretado pela CF/88, significando o texto constitu-
cional um marco no reconhecimento de tal direito. Oito anos mais 
tarde, a LDBEN 9394/96 veio a regulamentar a oferta de Educação 
Infantil como primeira etapa da Educação Básica, com unidade pe-
dagógica própria, utilizando as nomenclaturas Creche e Pré-Escola 
para diferenciar exclusivamente os dois grupos etários atendidos.  

A faixa etária Creche, abrangendo o atendimento às crianças 
de 0 até 3 anos foi incorporada como segmento inicial da Educa-
ção Infantil, tendo seu status educacional reconhecido em todos os 
aspectos que a lei maior da educação vigente determina como ne-
cessários para a Educação Básica como um todo. Exigências como 
a atuação de profissionais com habilitação adequada, elaboração 
de proposta pedagógica pelos estabelecimentos de ensino e a efe-
tivação dos princípios de gestão democrática são aspectos legais 
inerentes a toda a Educação Infantil.  

Cury (2011)[ CURY, Carlos Roberto Jamil. Plano Nacional de 
Educação: questões emblemáticas. In: PINO, Ivany R.; ZAN, Dirce 
D. Pacheco (orgs.). Plano Nacional da Educação (PNE): questões 
desafiadoras e embates emblemáticos. Brasília, DF, INEP -2013, p. 
35. ] destaca que o acesso a creches, primeira etapa da educação 
infantil, é muito baixo e está longe de ser ampliado. A situação um 
pouco melhor da pré-escola, segunda etapa da educação infantil, 
ainda não absorve a demanda total por vagas. E sabe-se, também, 
que essa etapa é, em si, um ciclo próprio da vida e premissa para 
outras etapas.  

A despeito dos baixos índices de atendimento, a obrigatorieda-
de de matrícula na Pré-Escola não foi recebida de maneira satisfató-
ria pela comunidade da área em função, também, de outros aspec-
tos. Especialistas nos estudos sobre a infância pontuaram os riscos 
de uma obrigatoriedade definida sem consulta à sociedade e sem 
parâmetros claros para sua operacionalização, no mesmo momen-
to histórico em que a maior parte dos municípios brasileiros ainda 
se encontrava implementando a ampliação do Ensino Fundamental 
com ingresso a partir dos 6 anos de idade. 

Exigências concretas referentes à ampliação de prédios e à 
necessidade de contratação de mais profissionais, somaram-se às 
expectativas e dúvidas em relação à organização curricular. A vin-
culação deste processo de antecipação da escolarização à concep-
ção tradicional de obrigatoriedade escolar poderia gerar modelos 
curriculares por demais escolarizantes, oferecendo a crianças tão 
pequenas uma oportunidade educativa inadequada e, quiçá, trau-
matizante.

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
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a solução para o seu concurso!

Editora

Art. 105. O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 20. ...................................................................... 
............................................................................................. 
§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação conti-

nuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impe-
dimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

............................................................................................ 
§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e 

de aprendizagem não serão computados para os fins de cálculo da 
renda familiar per capita a que se refere o § 3º deste artigo. 

............................................................................................. 
§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste 

artigo, poderão ser utilizados outros elementos probatórios da con-
dição de miserabilidade do grupo familiar e da situação de vulnera-
bilidade, conforme regulamento.” (NR) 

Art. 106. (VETADO). 
Art. 107. A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995 , passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
“Art. 1º É proibida a adoção de qualquer prática discriminató-

ria e limitativa para efeito de acesso à relação de trabalho, ou de 
sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre 
outros, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança 
e ao adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. ” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º desta Lei e nos dis-
positivos legais que tipificam os crimes resultantes de preconceito 
de etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao disposto nesta Lei 
são passíveis das seguintes cominações: 

..................................................................................” (NR) 
“Art. 4º ........................................................................ 
I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o período 

de afastamento, mediante pagamento das remunerações devidas, 
corrigidas monetariamente e acrescidas de juros legais; 

....................................................................................” (NR) 
Art. 108. O art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 

, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º : 
“Art. 35. ...................................................................... 
............................................................................................. 
§ 5º Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único 

do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 , a pessoa com 
deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente nessa condi-
ção, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4º e 
na alínea “c” do inciso II do art. 8º .” (NR) 

Art. 109. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro) , passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ........................................................... 
Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas 

vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias inter-
nas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades au-
tônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo.” (NR) 

“Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que 
trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com 
as respectivas placas indicativas de destinação e com placas infor-
mando os dados sobre a infração por estacionamento indevido.” 

“Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegura-
da acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tecnolo-
gias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo 
de habilitação. 

§ 1º O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas 
dos cursos que precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei 
deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda oculta 
associada à tradução simultânea em Libras. 

§ 2º É assegurado também ao candidato com deficiência audi-
tiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete da 
Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas.” 

“Art. 154. (VETADO).” 
“Art. 181. ................................................................... 
.......................................................................................... 
XVII - ......................................................................... 
Infração - grave; 
.................................................................................” (NR) 
Art. 110. O inciso VI e o § 1º do art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 de 

março de 1998 , passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 56. .................................................................... 
........................................................................................... 
VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecada-

ção bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e simila-
res cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-
-se esse valor do montante destinado aos prêmios; 

............................................................................................. 
§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do percentual 

de que trata o inciso VI do caput , 62,96% (sessenta e dois inteiros 
e noventa e seis centésimos por cento) serão destinados ao Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro 
centésimos por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), de-
vendo ser observado, em ambos os casos, o conjunto de normas 
aplicáveis à celebração de convênios pela União. 

..................................................................................” (NR) 
Art. 111. O art. 1º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 

, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual 

ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pes-
soas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritá-
rio, nos termos desta Lei.” (NR) 

Art. 112. A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 , passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ....................................................................... 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti-

lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou priva-
dos de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados; 


